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Até que limite é possível aceitar um balanço que se entrega ao fisco, como o mesmo para fazer um negócio?

Que empresário venderia sua empresa pelos valores que tem em seu balanço?

Pode até ocorrer que exista algum, mas, a prática nos tem demonstrado que na realidade as coisas se passam de forma diferente, ou seja, para admitir um sócio ou vender um negócio é preciso considerar outros valores.

É inequívoco que os valores dos elementos do capital, traduzidos em expressão monetária, se desatualizam em relação às variações da moeda.

Sempre proclamei essa realidade, e, o fiz em minúcias, em uma obra que editei sobre Inflação e Balanços (já esgotada), mesmo antes que se adotassem os critérios de correção em nosso país e em outra que recentemente lancei sobre Fundo de Comércio, Avaliação de Empresa e Ativo Imaterial (editor JURUÁ).

Discordei e ainda discordo dos critérios que atrelam os ajustes contábeis a medidas econômicas de um suposto “poder de compra”, porque entendo que em matéria de natureza contábil a avaliação distingue cada componente do patrimônio de per si, e, em assim sendo, é obvio que o acessório segue o principal, ou seja, a correção tem que considerar tal realidade.

Os preços não se alteram apenas porque a moeda se alterou em poder de compra, mas, sim, e, também, em relação ao que se passa em cada mercado específico.

O que compramos hoje por um valor, mesmo vendendo por um maior, ainda corremos o risco de comprar por outro maior ainda .

Cada coisa tem o seu preço e por isto existem “inflações” e não apenas uma “inflação”.

O preço dos computadores pode estar em baixa e o dos  veículos em alta ; o preço de determinados imóveis podem estar em baixa e o de outros, também imóveis, em alta.

Corrigir e reavaliar, seja qual for o critério de atualização monetária dos elementos de um capital, deve, o mesmo, obedecer a especificidade do elemento a que se refere.

Quando se reavalia um bem qualquer se cria também  uma Reserva pertinente, e, isto, é o natural, o lógico, o racional (na correção monetária , de forma irracional, levava-se o ajuste à conta de resultados e muito imposto se pagou sobre isto, injustamente, especialmente para quem tinha  muita imobilização).

Alguns agentes da auditoria fiscal, entretanto, estavam tributando as reavaliações.

Tal forma, tal ótica, tem uma linha de afinidade com o critério da correção e é fruto dessa parafernália que fizeram da legislação brasileira que se meteu em assuntos de Contabilidade.

Recentemente, todavia, o assunto que perambulava em matéria de “deve” e “não deve” tributar, terminou por definir positivamente que as ditas reservas de reavaliação só criam objeto de tributação quando “realizadas”.

Nessas “realizações” incluem-se a venda, a depreciação, a incorporação ao capital e similar.

Entendo que mais uma vez se perde a oportunidade de dar ao assunto um tratamento de melhor feição.

A utilização de reserva para aumento de capital, desde que a agregação beneficie a produção, a vida da empresa e permaneça por um período conveniente e útil, deveria ter tratamento especial.

Entendo que a lei fiscal deveria incentivar a formação e o aumento dos capitais.

É possível que se alegue que as reavaliações podem ser fantasiosas e que isto prejudicaria a análise dos demonstrativos.

Tal argumento ainda que possível, só será verdadeiro se não houver fiscalização sobre o que se reavalia e nem penalidades para a má utilização dos recursos.

Tal argumento, também, deixa de ter significado se observarmos que um capital pode ser constituído sem ser avaliado com justiça (caso das limitadas) ou com atribuição de valor arbitrário.

Entendo, também, como injusto o não se considerar a depreciação das reavaliações de alguns componentes de uso, pois, isto é fantasioso e desrespeita a continuidade dos negócios face ao preço de reposição.

Se um equipamento foi reavaliado isto evidencia que para adquirir um equivalente se deve ter mais capital e que a via normal de constituí-lo é pela depreciação.

Pode-se alegar que tal reavaliação pode ser um processo de facilitar a sonegação, mas, igualmente, esse argumento só vale se não existir fiscalização e nem penalidades para a fraude.

A matéria de reavaliação permanece nesse dilema: entre a realidade que as empresas dela necessitam e a incapacidade de fiscalizar, prejudicando a economia nacional e levando as peças contábeis a mais um aspecto de falta de realidade.
